PARECER Nº   730 , DE 2009

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1128/2007

De autoria do nobre Deputado José Cândido, o projeto em epígrafe objetiva estabelecer a reserva de, pelo menos, 30% do imóvel utilizado na cultura da cana de açúcar para o plantio de outras culturas. 

A propositura esteve em pauta no período correspondente às 113ª a 117ª Sessões Ordinárias, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Na seqüência do processo legislativo, foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no art. 31, § 1º da XIII Consolidação do Regimento Interno. Não tendo aquele órgão técnico se manifestado no prazo regimental, o Senhor Presidente designou-me para, na qualidade de Relator Especial, examinar a matéria.

O Projeto tem por objetivo estabelecer que os produtores de cana de açúcar reservem, no mínimo, 30% de suas propriedades rurais para culturas diversificadas, que sejam compatíveis entre si e que não prejudiquem o meio ambiente, culturas essas destinadas ao abastecimento de gêneros alimentícios de primeira necessidade. Estabelece multa para o não cumprimento da determinação legal.

A Constituição Federal estabelece como competência comum entre União, Estados, Distrito Federal e Municípios, o fomento da produção agropecuária e a organização do abastecimento alimentar, conforme artigo 23, inciso VIII. Além disso, no artigo 24, incisos V e VI, estabelece como de competência concorrente legislar sobre produção, consumo, defesa do solo e proteção ao meio ambiente. Estes são, justamente, os objetivos do projeto sob análise.  A proposta é, pois, de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente. 

No âmbito da Constituição Estadual, não encontramos qualquer óbice, no que concerne à iniciativa para deflagrar o processo legislativo, nos termos dos artigos 19, 21, inciso III e 24, “caput”. 

Face ao exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 1128, de 2007. 

a) José Zico Prado - Relator Especial


